PARECER Nº 963, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 40, DE 2009


De autoria da Egrégia Mesa e outros, o Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe aprova a apresentação, ao Senado Federal, de Proposta de Emenda à Constituição Federal objetivando alterar os artigos 22, 24, 61 e 220 da Constituição Federal.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 77.ª a 81.ª Sessões Ordinárias (de 04/06/09 a 10/06/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, a matéria passou a tramitar em regime de urgência por força da aprovação do Requerimento de fls. Com base na alínea “d”, inciso III do artigo 18 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária desta Comissão de Constituição e Justiça, para que a matéria seja analisada quanto aos aspectos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º e item 1, do citado Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria está disciplinada no artigo 60, inciso III da Constituição Federal, que permite a modificação de seu texto mediante proposta de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.


Com efeito, no que concerne ao poder de iniciativa, nos termos do artigo 27 da Constituição do Estado, combinado com o artigo 145, § 2º do Regimento Interno, compete privativamente ao Poder Legislativo Estadual apresentar ao Congresso Nacional proposta de emenda à Constituição Federal.


No tocante ao mérito, verifica-se que a proposta pretende modificar os artigos 22, 24, 61 e 220 da Constituição Federal, com o intuito de ampliar o exercício da competência legislativa dos Estados, retirando algumas matérias que hoje figuram no âmbito da competência legislativa privativa da União e integrando-as ao rol do artigo 24 da Constituição Federal, que prevê as matérias de competência legislativa concorrente. 


Assim, os Estados terão a possibilidade de atender às suas peculiaridades regionais, legislando sobre matérias relativas a direito processual, direito agrário, trânsito e transporte, assistência social, licitação e propaganda comercial, sempre obedecendo às normas gerais editadas pela União. 


Busca-se, por meio da presente proposta, fortalecer o pacto federativo brasileiro, e não enfraquecê-lo, pois a descentralização das competências legislativas sempre foi um dos pilares do verdadeiro federalismo conforme sua concepção original.


O acréscimo do § 2º ao artigo 61 da Constituição Federal visa ampliar a participação do Parlamento no processo político, por meio da flexibilização da regra de iniciativa, permitindo que o Poder Legislativo, pela maioria de seus membros, apresente projeto de lei em matérias de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, ressalvadas as de natureza orçamentária e as relativas à criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública. Longe de afrontar o princípio da separação de poderes, essa proposta aprimora o processo legislativo, ampliando as prerrogativas do Parlamento.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo lei nº 40, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em16/6/2009

a) Vanderlei Siraque – Presidente

Vanessa Damo – Bruno Covas – Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Vanderlei Siraque

